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CONSELHO GERAL
Agrupamento de Escola

COMISSÃO PERMANENTE

Linhas Orientadoras para a Elaboração da 
Proposta do Orçamento para o Ano Civil 2019

I-INTRODUÇÃO 

No cumprimento das competências atribuídas ao Conselho Geral pelo Decreto

75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto

aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 

públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, o Conselho Geral 

define as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento.

De acordo com o mesmo diploma “O projeto educativo, o regulamento interno, os 

planos anual e plurianual de atividades e o orçament

exercício da autonomia de todos os agrupamentos de escolas e escolas não 

agrupadas” [cf. ponto 1 do artigo 9.º do Decreto

orçamento é “o documento em que se preveem, de forma discriminada, as

obter e as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada”, 

[cf. alínea d) do ponto 1 do artigo 9.º do Decreto

As receitas do Agrupamento provêm do Orçamento do Estado, do Orçamento de 

Compensação em Receita,

caso dos projetos TEIP, Plano Educativo Municipal, Desporto Escolar e outros que 

possam surgir anualmente,

das verbas de expediente e limpeza para as escolas do pré

O orçamento de estado é, no entanto, a principal fonte de receita da escola, de cuja 

boa gestão depende o seu adequado funcionamento, designadamente o 

prosseguimento dos objetivos e metas es

autonomia. 
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cumprimento das competências atribuídas ao Conselho Geral pelo Decreto

75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho que 

aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 

escolar e dos ensinos básico e secundário, o Conselho Geral 

define as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento. 

De acordo com o mesmo diploma “O projeto educativo, o regulamento interno, os 

planos anual e plurianual de atividades e o orçamento constituem instrumentos do 

exercício da autonomia de todos os agrupamentos de escolas e escolas não 

agrupadas” [cf. ponto 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho] e o 

orçamento é “o documento em que se preveem, de forma discriminada, as

obter e as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada”, 

[cf. alínea d) do ponto 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho].

As receitas do Agrupamento provêm do Orçamento do Estado, do Orçamento de 

Compensação em Receita, (receitas internas, participação em projetos,

caso dos projetos TEIP, Plano Educativo Municipal, Desporto Escolar e outros que 

possam surgir anualmente, donativos pontuais de instituições ou empresas) 

expediente e limpeza para as escolas do pré-escolar e 1.º ciclo.

O orçamento de estado é, no entanto, a principal fonte de receita da escola, de cuja 

boa gestão depende o seu adequado funcionamento, designadamente o 

prosseguimento dos objetivos e metas estabelecidas nos demais instrumentos de 
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cumprimento das competências atribuídas ao Conselho Geral pelo Decreto-Lei n.º 

Lei n.º 137/2012 de 2 de julho que 

aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 

escolar e dos ensinos básico e secundário, o Conselho Geral 

De acordo com o mesmo diploma “O projeto educativo, o regulamento interno, os 

o constituem instrumentos do 

exercício da autonomia de todos os agrupamentos de escolas e escolas não 

Lei n.º 137/2012 de 2 de julho] e o 

orçamento é “o documento em que se preveem, de forma discriminada, as receitas a 

obter e as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada”, 

Lei n.º 137/2012 de 2 de julho]. 

As receitas do Agrupamento provêm do Orçamento do Estado, do Orçamento de 

(receitas internas, participação em projetos, como é o 

caso dos projetos TEIP, Plano Educativo Municipal, Desporto Escolar e outros que 

donativos pontuais de instituições ou empresas) e ainda, 

escolar e 1.º ciclo. 

O orçamento de estado é, no entanto, a principal fonte de receita da escola, de cuja 

boa gestão depende o seu adequado funcionamento, designadamente o 

tabelecidas nos demais instrumentos de 
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O orçamento deve fazer face às despesas correntes, apoiando, de forma efetiva, os 

diversos setores, desde as atividades curriculares às atividades de complemento 

curricular, como sejam: visitas de estudo, atividades culturais e desportivas, projetos 

e clubes escolares. Tudo isto, sem esquecer a ação social escolar. 

Desta forma, o orçamento deverá ser uma resposta às expetativas da comunidade 

educativa e um instrumento que contribua, de forma efetiva, para minorar reais 

desigualdades existentes no seu meio. 

As restrições orçamentais e a reduzida criação de receitas próprias, são fatores muito 

limitativos da autonomia económica e financeira, do Agrupamento. Assim, é 

importante encontrar contributos para que o planeamento e execução orçamental 

possam dar resposta adequada e, suficientemente eficiente, às exigências que se 

colocam a diferentes níveis. 

Naturalmente que o Conselho Geral, na definição das linhas orientadoras para a 

elaboração do orçamento do próximo ano, não se pode alhear destas condicionantes. 

II- PRINCÍPIOS A OBSERVAR 

Na elaboração do orçamento e na sua execução, aDiretora e o Conselho 

Administrativo devem reger-se pelos seguintes princípios: 

i)- Princípios de disciplina orçamental 

 Primado da Dimensão Pedagógica – Predominância dos critérios de natureza 

pedagógica sobre os critérios de natureza administrativa, para uma gestão 

eficiente dos recursos disponíveis; 

 Transparência - as informações a prestar sobre o processo de elaboração e 

aprovação do documento final do orçamento deverão ser acessíveis aos 

membros da comunidade educativa de forma compreensível;  

 Legalidade - a elaboração do orçamento deve reger-se pelo estabelecido na 

legislação aplicável;  

 Adequação – Coerência entre os meios financeiros disponíveis e as despesas 

de funcionamento para dar resposta às atividades inscritas no Plano Anual de 

Atividades do Agrupamento;  

 Integralidade – O orçamento deve ser elaborado integrando todas as receitas 

e despesas, independentemente da sua natureza e origem;   
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 Proporcionalidade - a afetação de meios orçamentais deve ter em conta a 

dimensão e o número de participantes, nas atividades e serviços em questão; 

 Prioridade - a elaboração do orçamento deve dar prioridade às despesas 

ordenadas pela sua pertinência na concretização dos objetivos fixados no 

Projeto Educativo de Agrupamento (PEA). 

ii) O princípio da inclusão, que reconhece a necessidade de criar oportunidades 

diferenciadas e percursos diversificados que conduzam ao sucesso educativo dos 

alunos, independentemente das suas características, dos seus estilos cognitivos e das 

suas dificuldades de aprendizagem. 

iii) O princípio da qualidade educativa, que prevê a otimização dos recursos 

disponíveis, tendo em vista maximizar os resultados das aprendizagens e das 

atividades educativas, contribuindo para a promoção de uma educação de excelência 

e para a prestação de um serviço publico de educação de qualidade. 

iv) O princípio da equidade que garanta harmonização das condições de trabalho e 

das condições de sucesso entre todos os estabelecimentos de ensino que integram o 

Agrupamento. 

III - LINHAS ORIENTADORAS PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE 2019 

Após a afetação prioritária dos recursos financeiros às despesas obrigatórias, a 

Diretora e o Conselho Administrativo deverão, na elaboração do orçamento, ter como 

referência as despesas realizadas no ano anterior nos diferentes blocos constituintes 

do orçamento e considerar as linhas de orientação que a seguir se indicam:  

 Aplicar as medidas necessárias a uma gestão rigorosa da despesa, baseada em 

critérios de economia, eficiência e eficácia, reorientando-a se necessário, de 

forma a satisfazer as necessidades prioritárias do Agrupamento em geral e de 

cada escola em particular; 

 Assegurar a manutenção dos espaços, das instalações e equipamentos da 

escola sede de forma a garantir o processo de ensino e aprendizagem em 

condições de conforto e de segurança para toda a comunidade educativa. 

 Definir os critérios para a distribuição de verbas destinadas à aquisição de 

materiais e equipamentos em falta, requeridos pelos diversos departamentos 

curriculares; 

 Assegurar a aquisição dos equipamentos e dos materiais pedagógicos e 

didáticos considerados indispensáveis à prática letiva das diferentes 

disciplinas; 
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 Consignar as verbas necessárias à realização das atividades previstas no PAA 

que necessitem de apoio financeiro, designadamente as que concorram para a 

consecução do Projeto Educativo do Agrupamento; 

 Prever verbas para o desenvolvimento do plano de ação e para a renovação e 

reposição do espólio documental das Bibliotecas Escolares do Agrupamento; 

  Estabelecer medidas, no âmbito da ação social escolar, que prevejam ao 

longo do ano apoio aos alunos carenciados, alimentar ou de outra natureza, 

de forma a prevenir os casos de pobreza e de exclusão social que possam 

emergir de situações económicas mais fragilizadas; 

 Garantir o funcionamento dos Centros de Apoio à Aprendizagem; 

 Reforçar as medidas de combate ao desperdício, valorizando a reciclagem e a 

reutilização e promovendo a criação e utilização de documentos eletrónicos 

em detrimento da materialização em papel e da sua reprodução; 

 Preservar e humanizar os espaços existentes, criando condições acolhedoras 

para o trabalho de alunos, de professores e de assistentes operacionais e 

administrativos; 

 Promover a participação do Agrupamento em parcerias e projetos financiados 

por entidades externas de forma a aliviar a pressão sobre o orçamento; 

 Consignar as verbas necessárias à realização da formação do pessoal docente 

e não docente, relativamente às ações previstas no plano de formação 

aprovado pelo Conselho Pedagógico; 

 Apoiar as atividades, nas escolas, da Associação de Pais e de outras entidades 

da comunidade que, pelo seu reconhecido mérito, possam contribuir para o 

desenvolvimento do Plano Anual de Atividades, para a concretização do 

Projeto Educativo do Agrupamento e para o reconhecimento e prestígio da 

Escola; 

 Promover e rentabilizar a utilização das instalações escolares pela 

comunidade. 

IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estas linhas orientadoras não pretendem ser restritivas, mas essencialmente definir e 

orientar uma política que se pretende que tenha em mente, preferencialmente, a 

prossecução dos objetivos que estão consignados no Projeto Educativo do 

Agrupamento e que contribua para a melhoria da qualidade do ensino.  

Amora, 14 de novembro de 2019 

A Comissão Permanente 


